
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.073 - RS (2017/0013156-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 
RECORRIDO : UNIMED SANTA MARIA/RS - COOPERATIVA DE 

ASSISTENCIA A SAUDE LTDA 
ADVOGADO : RAFAEL LIMA MARQUES E OUTRO(S) - RS046963 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. DECRETO-LEI 
1.025/1969. ENCARGO LEGAL. INCIDÊNCIA NAS EXECUÇÕES 
FISCAIS.
1. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento firmado no  
julgamento do REsp 1.143.320/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 
21.5.2010, aplicando a sistemática prevista no art. 543-C do CPC, que pacificou 
orientação de que o encargo legal de 20% previsto no Decreto-Lei 1.025/1969 
substitui, nos embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios.
2. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 06 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.073 - RS (2017/0013156-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 
RECORRIDO : UNIMED SANTA MARIA/RS - COOPERATIVA DE 

ASSISTENCIA A SAUDE LTDA 
ADVOGADO : RAFAEL LIMA MARQUES E OUTRO(S) - RS046963 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Trata-se de 

Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 
OMISSÃO.

1. Cabem embargos declaratórios na hipótese de omissão.
2. Mesmo que a parte embargada (contribuinte) tenha decaído da 

totalidade do pedido, o encargo de 20% previsto no DL n.º 1.025/69 substitui, nos 
embargos, a condenação do devedor na verba honorária, uma vez que já incluído 
no valor da dívida executada. (fl. 437, e-STJ)

A recorrente sustenta ter ocorrido, além de divergência jurisprudencial, violação 

dos arts. 20, §§ 3º e 4º, e 26 do CPC/1973.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.073 - RS (2017/0013156-2)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 20.2.2017. 

A Corte local consignou:

Mesmo que a parte embargada (contribuinte) tenha decaído da 
totalidade do pedido, o encargo de 20% previsto no DL n.º 1.025/69 substitui, nos 
embargos, a condenação do devedor na verba honorária, uma vez que já incluído 
no valor da dívida executada. Nesse sentido: (fl. 434, e-STJ)

O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento firmado no  

julgamento do REsp 1.143.320/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 21.5.2010, 

aplicando a sistemática prevista no art. 543-C do CPC, que pacificou orientação de que "o 

encargo legal de 20% previsto no Decreto-Lei nº 1025/69 substitui, nos embargos, a 

condenação do devedor em honorários advocatícios". Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. TAXA SELIC. INCIDÊNCIA NA COBRANÇA DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. DECRETO-LEI 1.025/69. INCIDÊNCIA NAS 
EXECUÇÕES FISCAIS.

1. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o Resp. 1.073.846/SP, Min. 
Luiz Fux, DJe de 18.12.2009, aplicando a sistemática prevista no art. 543-C do 
CPC, pacificou orientação no sentido de que "a Taxa SELIC é legítima como 
índice de correção monetária e de juros de mora, na atualização dos débitos 
tributários pagos em atraso, ex vi do disposto no artigo 13, da Lei 9.065/95".

2. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o Resp. 1143320/RS, Rel. 
Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 21.5.2010, aplicando a sistemática prevista no 
art. 543-C do CPC, pacificou orientação no sentido de que "o encargo legal de 
20% previsto no Decreto-Lei nº 1025/69 substitui, nos embargos, a condenação 
do devedor em honorários advocatícios".

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 556077/SP, Relator Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 08/10/2014)

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0013156-2 REsp 1.650.073 / RS

Números Origem:  50002629020134047102  50035201120134047102

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 
RECORRIDO : UNIMED SANTA MARIA/RS - COOPERATIVA DE ASSISTENCIA A 

SAUDE LTDA 
ADVOGADO : RAFAEL LIMA MARQUES E OUTRO(S) - RS046963 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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